
 

Exmo. Senhor Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, 

Senhor Deputado Fernando Negrão, 

 

ASSUNTO: Requerimento para a audição da Comissão Independente para o Estudo de 

Abusos Sexuais contra Crianças na Igreja Católica, da Associação Portuguesa de Apoio à 

Vítima, da Comissão nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens e 

da Associação Quebrar o Silêncio 

 

Foi conhecido a 13 de fevereiro deste ano o Relatório Final “Dar Voz ao Silêncio” da Comissão 

Independente para o Estudo de Abusos Sexuais contra Crianças na Igreja Católica e a gravidade 

dos testemunhos apresentados, a extensão dos abusos e o sofrimento das vítimas tornam 

premente uma reflexão profunda sobre o que deve ser feito para, na medida do possível, 

reparar os danos sofridos pelas vítimas e prevenir a ocorrência desta criminalidade grave no 

futuro 

Aquele Relatório Final, pela sua extensão, pela pluralidade das abordagens adotadas e pela 

transversalidade das Recomendações deixadas (que convocam alterações em distintos planos 

ou subsistemas sociais) merece análise mais detida, considerando-se pertinente que a 

Comissão Independente possa ser ouvida sobre os aspetos que toma por essenciais numa 

possível intervenção legislativa, cabida a este Parlamento. Por outro lado, julga-se que essa 

reflexão, centrada na ponderação das necessidades das vítimas e nos seus direitos, 

beneficiaria ainda da audição de organizações, mencionadas naquele Relatório Final, cuja 

atuação se orienta para a promoção daqueles direitos, bem como das instituições no seio do 

quais há registo das práticas referidas e cujas práticas foram objeto de análise pela Comissão 

independente.  
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Encetada esta análise, importará também recolher elementos junto das áreas governativas 

relevantes, de forma a enriquecer os trabalhos preparatórios de futuras intervenções 

legislativas ou de fiscalização parlamentar.  

Pelo exposto, requer-se que a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias delibere desde já: 

a) Convidar a Comissão Independente para o Estudo de Abusos Sexuais contra Crianças 

na Igreja Católica para uma audição na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, sobre o conteúdo do Relatório Final “Quebrar o Silêncio”, 

nomeadamente no que respeita às Recomendações deixadas; 

 

b) Convidar a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima, a Comissão Nacional de 

Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens e a Associação Quebrar o 

Silêncio para uma audição na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, sobre as especificidades da vitimização das crianças vítimas de 

abusos sexuais, sobre as suas necessidades e os direitos que devem ter assegurados; 

 

c) Convidar a Conferência Episcopal Portuguesa e o Corpo Nacional de Escutas para uma 

audição na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, 

sobre o conteúdo do Relatório Final “Quebrar o Silêncio”, nomeadamente no que 

respeita às Recomendações deixadas ao seu funcionamento institucional e às medidas 

já em preparação para lhes dar resposta.  

 

Palácio de São Bento, 7 de março de 2023.  

 

Os Deputado do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 

  


